
Expresso, 15 de outubro de 2016PRIMEIRO CADERNO34

Editorial&Opinião

Pedro Adão e Silva
Padaoesilva@gmail.com

Tiragem média de setembro:  
94.925 exemplares

Associação Portuguesa
para o Controlo de Tiragem

Associação Portuguesa 
de Imprensa

Direção Geral de 
Informação IMPRESA:
Ricardo Costa (diretor geral),
Alcides Vieira  
e Henrique Monteiro  
(diretores gerais adjuntos)

Publisher e Diretor:
Pedro Santos Guerreiro

Diretor-Executivo:
Martim Silva

Diretores-Adjuntos:
Nicolau Santos, 
João Vieira Pereira
e Miguel Cadete

Diretor de Arte:
Marco Grieco

Redatores e  
Repórteres Principais:
José Pedro Castanheira,  
Luísa Meireles 
e Virgílio Azevedo

Editor-executivo:
Germano Oliveira

Editores:
Helena Pereira (Política),
Rui Gustavo (Sociedade),
Rui Cardoso (Internacional),
Pedro Lima (Economia),  
Jorge Araújo (Revista E) e 
José Cardoso (Editor-adjunto  
Expresso Diário)

Coordenadores 
Gerais de Arte:
Jaime Figueiredo (Infografia),  
João Carlos Santos (Fotografia),  
e Mário Henriques (Desenho) 

Coordenadores:
Raquel Moleiro (Sociedade), 
Ana Sofia Santos (Economia), 
João Silvestre (Economia), 
Vítor Andrade (Economia),
Pedro Candeias (Desporto), 
Ricardo Marques (Revista E), 
Rui Tentúgal (Revista E), 
Valdemar Cruz (Porto) e Paulo 
Luís de Castro (Multimédia)
 
Documentação (Gesco):
scliente@gesco.impresa.pt

Redação, Administração 
e Serviços Comerciais:
Rua Calvet de Magalhães, 242 
2770-022 Paço de Arcos
Tel: 214 544 000  
ipublishing@impresa.pt

Delegação Norte:
Rua Conselheiro Costa Braga, 
502; 4450-102 Matosinhos 
Tel: 220 437 000

Publicidade:
Pedro Fernandes (diretor), 
Miguel Simões  
(diretor comercial adjunto), 
João Paulo Luz  
(diretor comercial digital),  
Ângela Almeida  
(diretora da Delegação Norte);  
Hugo Rodrigues  
(diretor publicidade agências),  
Dinova Casanova,  
Gonçalo Troçolo e Nuno 
Martins (gestores de conta);  
Carlos Lopes (diretor 
publicidade diretos),  
José Paulo da Silva e  
Sérgio Alves (gestores  
de conta); Marta Teixeira e 
Helena Almeida (gestores de 
conta da Delegação Norte)
Tel: 214 544 073/214 698 798 
Fax: 214 698 516

Publicidade On Line 
publicidadeonline@impresa.pt

Marketing, Comunicação  
e Criatividade:
Mónica Balsemão (diretora),
Ana Paula Baltazar 
(coordenadora de marcas de 
informação), Susana Freixo  
(gestora de marcas) e  
Carla Martins (coordenadora 
de comunicação para  
relações externas)

Produção: 
Raul das Neves (diretor),
Manuel Parreira (assessor  
da Direção de Produção),  
Vasco Fernandez 
(diretor adjunto), 
João Paulo Batlle y Font 
e Carlos Morais (produtores)

Circulação a Assinaturas:
Pedro M. Fernandes (diretor), 
José Pinheiro (coordenador 
de circulação), Helena Matoso  
(coordenadora de assinaturas)
Serviço de Apoio ao Assinante:
Tel: 214 698 801  
(dias úteis, das 9h às 19h)
Fax: 214 698 501; email: 
apoio.cliente.ip@impresa.pt
Aceda a www.assineja.pt

Atendimento  
ao Ponto de Venda:  
pontodevenda.ip@impresa.pt  

Impressão:  
Lisgráfica,
Casal de Stª Leopoldina, 2745 
Queluz de Baixo

Distribuição: 
VASP-MLP, 
Media Logistics Park 
Quinta do Grajal, Venda Seca 
2735-511 Agualva Cacém
Tel: 214 337 000
Pontos de Venda:  
contactcenter@vasp.pt 
Tel: 808 206 545
Fax: 808 206 133

“A Impresa Publishing  
não é responsável pelo 
conteúdo dos anúncios  
nem pela exatidão das 
características e propriedades 
dos produtos e/ou bens 
anunciados. A respetiva 
veracidade e conformidade  
com a realidade são  
da integral e exclusiva 
responsabilidade dos 
anunciantes e agências  
ou empresas publicitárias”.

Proprietária/Editora: IMPRESA PUBLISHING S.A.
Sede: Rua Calvet de Magalhães, 242, 2770-022 Paço de Arcos. NIPC: 501984046. 
Administração da IMPRESA PUBLISHING: Francisco Pinto Balsemão,  
Francisco Maria Balsemão, Francisco Pedro Balsemão, Paulo de Saldanha,  
José Freire, Raul Carvalho das Neves e Rogério Canhoto.
Composição do Capital da Entidade Proprietária: 100.000 euros, 
100% propriedade da Impresa – SGPS, SA, NIPC 502437464 
Registo da publicação na ERC: 101.101 ISSN-0870-1970

ESTATUTO EDITORIAL DISPONÍVEL EM
www.impresa.pt/Lei78/2015

António Guterres, secretário-geral 
indigitado, tem de trabalhar 
para ultrapassar o gritante preconceito  
anti-Israel das Nações Unidas

 

Robert Singer

N
a quarta-feira, o Con-
selho de Segurança das 
Nações Unidas chegou 
a um consenso ao no-
mear António Guterres, 
ex-primeiro-ministro 
de Portugal e estadista 
experiente, como novo 
secretário-geral da or-

ganização mundial.
Guterres é uma escolha segura. Con-

tudo, precisa de mostrar agora que tem 
a vontade para fazer uma reforma nas 
Nações Unidas.

Uma das áreas-chave é lidar com o pre-
conceito anti-Israel de alguns organis-
mos-chave das Nações Unidas.

O Conselho para os Direitos Huma-
nos, que recentemente celebrou o seu 
décimo aniversário, mantém um gri-
tante e injustificado preconceito contra 
Israel, a única democracia do Médio 
Oriente. Tal é visível nas 67 condena-
ções do Estado judaico que o Conselho 
adotou na última década. São mais con-
denações do que as de todos os países 
do mundo juntos.

Nota-se que os organismos da ONU 
aplicam normas muito diferentes a Is-
rael, em particular o organismo com a 
missão de aplicar a agenda da ONU para 
os direitos humanos. Grupos que violam 
descaradamente os direitos humanos no 
Médio Oriente, como o Hamas em Gaza, 
ou o regime sírio, são normalmente ‘per-
doados’ pelas Nações Unidas.

Outros organismos da ONU começam 
a usar táticas semelhantes. Por exemplo, 
numa resolução tomada no ano passado, 
o Conselho Executivo da UNESCO decla-
rou o Monte do Templo em Jerusalém, 
lugar sagrado para o judaísmo, um local 
muçulmano.

Este não é um problema principal para 
Israel. A existência do Estado Judaico 
não está em perigo por causa de resolu-
ções adotadas pelas Nações Unidas. As 
tentativas de difamar Israel são vãs, pois 

todos sabem que são largamente basea-
das em ficção e não em factos.

O que está em causa é a credibilidade 
das Nações Unidas e a sua capacidade de 
defender os desprivilegiados, pobres e 
desaventurados deste mundo.

Existem 60 milhões de pessoas no 
mundo que fogem da guerra, de injusti-
ças e de perseguições e centenas de mi-
lhões que sofrem às mãos de regimes que 
diariamente violam os direitos humanos.

Muitos dos que têm as vidas ameaçadas 
por grupos de homicidas, cujos direitos 
humanos são violados ou que lutam para 
providenciar comida e educação aos seus 
filhos, procuram a ajuda das Nações Uni-
das. Devem abanar a cabeça quando, 
muitas vezes, a única coisa que veem é o 
apontar de dedo a Israel.

Para muitos líderes mundiais, o ataque 
a Israel é, obviamente, uma maneira con-
veniente de esconder os atos sombrios 
que praticam internamente. E para a 
liderança palestiniana, que está por trás 
de muitas decisões tomadas na ONU con-
tra Israel, trata-se de vencer a “guerra 
diplomática”.

Contudo, não vejo razão para os países 
ocidentais, ou para os oficiais da ONU, 
colaborarem ou participarem no ataque 
a Israel.

Em vez disso, as nações democráticas 
devem apostar numa reforma de fundo 
da ONU. Devem insistir para que a ONU 
siga uma agenda que se foque genuina-
mente em atingir os objetivos definidos 
na Carta da ONU e na Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos.

A nomeação de António Guterres, que 
conhece bem o sistema da ONU, tendo 
sido, durante muitos anos, alto-comissá-
rio da ONU para os refugiados, irá, espe-
remos, abrir uma janela de oportunidade 
para a reforma da organização mundial.

As Nações Unidas são a única organiza-
ção verdadeiramente global que existe. 
Não temos outra alternativa. Não pode-
mos deixar que a ONU falhe.

Mas deve viver de acordo com os seus 
ideais e promessas. Se pretende reaver a 
sua credibilidade e melhorar a eficácia, 
deve banir o preconceito anti-Israel e 
qualquer forma de preconceito. As na-
ções democráticas podem ser uma mi-
noria na ONU, mas, ainda assim, devem 
assumir a sua liderança moral.

Têm um papel de proteção económica 
e política e têm a moralidade para invo-
car os textos que estão na fundação das 
Nações Unidas.

No preâmbulo da Carta das Nações 
Unidas, os Estados-membros juraram 
“preservar as gerações vindouras do 
flagelo da guerra que, por duas vezes, 
no espaço de uma vida humana, trouxe 
sofrimentos indizíveis à Humanidade; 
reafirmar a nossa fé nos direitos funda-
mentais do homem, na dignidade e no 
valor da pessoa humana, na igualdade 
de direitos dos homens e das mulheres, 
assim como das nações, grandes e peque-
nas; estabelecer as condições necessárias 
à manutenção da justiça e do respeito das 
obrigações decorrentes de tratados e de 
outras fontes do direito internacional e 
promover o progresso social e melhores 
condições de vida dentro de um conceito 
mais amplo de liberdade.”

Claro que não é tarefa fácil pôr em prá-
tica estes elevados princípios, mas deve 
ser obrigação de todos tentar sempre.

António Guterres, com a ajuda dos 
Estados-membros democráticos, deve 
tomar a iniciativa.

Presidente do conselho executivo e vice-presidente-executivo  
do World Jewish Congress exorta Guterres a reformar as Nações Unidas

As nações democráticas têm de garantir 
que a ONU muda a sua forma de agir

Guterres é uma escolha 
segura. Contudo,  
precisa de mostrar  
agora que tem a vontade 
para fazer uma reforma  
nas Nações Unidas

Um ano passado, desde as 
eleições, a questão já não 
é tanto a viabilidade ou a 
duração da “geringonça”, 
mas as novas formas que 
esta solução pode assumir

P
rimeiro, não havia acor-
do de governo, depois, 
mesmo que houvesse, a 
Europa não viabilizaria 

a solução, para logo se dizer 
que não haveria entendimen-
to orçamental e muito menos 
programa de estabilidade. 
A certa altura, após a supe-
ração de todas estas provas, 
era seguro que a execução 
orçamental arrastaria o país 
para um descalabro inevitá-
vel. Mais cedo que tarde, a 

tal forma que, em poucas se-
manas, o problema deixou de 
ser o défice para passar a ser 
o aumento dos impostos. O 
argumento teria pernas para 
andar, não fora dar-se o caso 
da carga fiscal, que disparou 
em 2013, após “o enorme au-
mento de impostos”, ter subi-

do sempre, até ter começado a 
baixar ligeiramente em 2016, 
estando previsto uma nova 
descida com o OE-2017.

Quem não compreender que 
parte da explicação para a du-
ração da “geringonça” radica 
numa mudança tectónica na 
política portuguesa, arrisca-
-se a continuar desligado da 
realidade. Podemos gostar 

mais, menos ou assim da atual 
solução de Governo, mas ela 
traduz uma transformação ra-
dical. Que veio para ficar.

É, por isso, sintomático que, 
um ano passado desde as elei-
ções, a questão já não seja tan-
to a viabilidade ou a duração 
da “geringonça”, mas as novas 
formas que esta solução pode 
assumir. Não por acaso, em 
plena discussão orçamental, 
dois dirigentes do PCP (João 
Oliveira e António Filipe) fi-
zeram declarações mostrando 
disponibilidade para o partido 
vir a participar numa solução 
de Governo em 2019. 

Esta novo movimento das 
placas tectónicas tem sérios 
riscos (por exemplo, para a 
competição entre PCP e BE). 
Mas tem também a vantagem 
de colocar os termos do deba-
te em torno de um horizonte 
temporal mais alargado. Para 
ser levado a sério, precisa, con-
tudo, de ser densificado com 
uma estratégia reformista que 
vá além da devolução de ren-
dimentos e da consolidação 
orçamental. O que, até ver, não 
tem acontecido.

Prova de vida

“geringonça”, dando razão ao 
nome, ruiria.

Só que a realidade impôs-se, 
ainda que com contornos ines-
perados. A geringonça teima 
em aguentar-se, vai superando 
todas as provas de vida e, agora, 
até parece que tem um prazo 
de validade bem mais alargado.

Há uns tempos, o orçamen-
to de 2017 era mais um teste 
decisivo à solidez da solução 
governativa. Agora, a discus-
são que sobra parece ser de 
filigrana. O diabo, mesmo que 
travestido, não chegou. 

Não quer isto dizer que os 
riscos da trajetória orçamental 
portuguesa não permaneçam 
— desde logo por força do peso 
de uma dívida que, dê-se as 
voltas que se der, é insusten-
tável, coloca Portugal debaixo 
de todos os radares e limita 
as margens de crescimento. 
Mas, no imediato, a execução 
orçamental de 2016, ao afastar 
o espectro do procedimento 
por défice excessivo, ajuda 
a diminuir a pressão sobre 
2017. A Europa em Bruxelas 
fica sem pretextos e a oposição 
em Portugal sem discurso. De 

Editorial Governo de Costa entregou 
proposta de OE no Parlamento. A aprovação 
parece garantida. O resto é mais difícil

O caminho 
das pedras

Dylan  
e literatura

O anúncio do Prémio 
Nobel da Literatura abriu 
uma saudável discussão 
sobre a obra de Bob Dylan 
e a possibilidade de esta 
pertencer ao cânone. A 
decisão do júri, porém, 
tornou-se um sinal claro 
de que a Academia Sueca 
deixou de observar a 
distinção entre alta e baixa 
cultura. Num tempo em 
que os índices de leitura 
estão em queda, o júri 
jogou parte do prestígio 
que acumulou durante 
mais de um século ao 
eleger um escritor de 
canções. O cliché é por isso 
inevitável: os tempos estão 
mesmo a mudar.

Síria,  
e agora?

“A grande tragédia deste 
século”, como o novo 
secretário-geral da ONU, 
António Guterres, chamou 
à guerra civil síria, é um 
banho de sangue que dura 
desde 2011 e se agravou 
com os bombardeamentos 
russos e governamentais 
sobre hospitais e outros 
serviços essenciais em 
Alepo. O secretário de 
Estado dos EUA, John 
Kerry, falou mesmo em 
“barbaridade e crimes 
de guerra”. É por isso 
com expectativa que se 
olha para o reatar das 
negociações EUA-Rússia 
este fim de semana na 
Suíça.

A “geringonça” 
supera todas as 
provas de vida e 
agora até parece  
que tem um prazo  
de validade bem  
mais alargado

Os atrasos de algumas horas na entrega do Orçamento, 
e a ansiedade e dúvidas que geram, não contam para 
a posteridade. O que conta verdadeiramente é o que 
fica escrito na pedra. Isso é que terá efeitos nas vidas 
das pessoas e das empresas para o próximo ano. O que 
já se percebeu do documento permite tirar algumas 
conclusões: desde logo, que o Governo mantém a 
vontade de cumprir com as metas impostas por Bruxelas. 
Depois, que o crescimento anémico da economia, aliado 
à vontade de prosseguir a política de devolução dos 
rendimentos e direitos perdidos, faz crescer uma vez 
mais vários impostos. O que é devolvido de um lado, 
como na sobretaxa do IRS (e mesmo aqui com um recuo 
face ao prometido inicialmente), é tirado do outro, 
nomeadamente nos impostos indiretos. A grande falha 
do documento é mesmo não mostrar um caminho para o 
crescimento robusto da nossa economia. Basta olhar para 
os números do investimento.


